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do valor que lhe parece devido (compensado este, evi-
dentemente, com aquilo que tiver sido depositado).

Efetuado o depósito e citado o réu, este poderá
assumir três diferentes condutas: oferecer resposta, per-
manecer revel ou requerer o levantamento da quantia ou
coisa depositada.

In casu, o apelado, sob a alegação de justa recusa,
informou que o débito, em 30.12.2005, alcançava o
montante de R$ 10.731,53. No entanto, em momento
algum formulou requerimento de levantamento da quan-
tia depositada ou de condenação da parte contrária ao
pagamento do valor que entende devido, pugnando,
apenas, pela improcedência do pedido.

Em sendo assim, no tocante ao requerimento de
prosseguimento do feito quanto à parte controversa da
dívida, com a formação do título executivo, não vislum-
bro o interesse do devedor, sendo certo que, nos termos
do art. 899, § 2º, CPC, ao credor é facultada a pro-
moção da execução nos mesmos autos.

A propósito, o seguinte julgado do STJ:

Ação de consignação em pagamento. Insuficiência do
depósito. Julgamento de improcedência. Art. 899, § 2°, do
Código de Processo Civil.
1 - Comprovado pelo juiz que os depósitos feitos foram insu-
ficientes, ainda que considerados os cálculos apresentados
pelos próprios autores, o resultado é de improcedência da
consignatória, não havendo motivo algum para determinar a
aplicação do art. 899, § 2°, do Código de Processo Civil,
levando-se em conta ser do interesse do credor a identifi-
cação do montante devido para fins de execução nos mes-
mos autos.
2 - Recurso especial conhecido e provido (REsp 598617 -
Relator: Ministro Carlos Alberto Menezes Direito - Data da
publicação/Fonte: DJ de 26.09.2005, p. 358).

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso para declarar a extinção parcial da obrigação
com relação ao montante depositado.

Expeça-se alvará para levantamento da quantia em
favor do apelado.

Ante a sucumbência recíproca, condeno cada uma
das partes ao pagamento de metade das custas proces-
suais, inclusive recusais, e honorários advocatícios, que
arbitro em R$ 400,00, permitida a compensação, fican-
do o apelante isento por estar litigando sob o pálio da
assistência judiciária.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e LUIZ CARLOS
GOMES DA MATA.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Estatuto do Idoso - Lei 10.741/2003 - Violação ao
art. 43, inciso II - Omissão da família - Situação
de risco - Medida de proteção - Art. 45, inciso V

- Abrigo em entidade - Obrigação do Poder
Público - Arts. 9º e 14 - Recurso não provido

Ementa: Agravo de instrumento. Medida de proteção ao
idoso. Deferimento de liminar. Colocação de assistidos
em abrigo adequado (asilo). Obrigação do Poder
Público. Previsão na Lei Federal nº 10.741/03 (Estatuto
do Idoso). Situação de risco. Omissão da família.
Decisão mantida.

- Mantém-se a decisão que impõe ao Município a obri-
gação de colocar idosos em condições de risco em abri-
go adequado, por ser uma das medidas de proteção
previstas na Lei nº 10.741/03, haja vista que uma das
obrigações do Poder Público é a “proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas
que permitam um envelhecimento saudável e em
condições de dignidade” (art. 9º). 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00111144..0099..111177229999-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee IIbbiirriittéé -
AAggrraavvaanntteess:: MMuunniiccííppiioo ddee IIbbiirriittéé ee oouuttrrooss - AAggrraavvaaddoo::
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr::
DDEESS.. AAFFRRÂÂNNIIOO VVIILLEELLAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Roney Oliveira, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 1º de junho de 2010. - Afrânio
Vilela - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. AFRÂNIO VILELA - Em análise agravo de
instrumento pelo Município de Ibirité e outros contra a r.
decisão de f.27/28-TJ, proferida nos autos da medida de
proteção aos idosos Maria José Prado e José Faria
Sobrinho, ajuizada pelo agravado, Ministério Público do
Estado de Minas Gerais, que deferiu o pedido de liminar
para determinar ao Município, por meio do setor de
assistência social, a colocação dos assistidos em enti-
dade voltada ao cuidado de idosos, pública ou privada,
na comarca ou circunscrição vizinha, com acompa-
nhamento de uma assistente social vinculada ao Creas,
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no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária de R$
1.000,00 (mil reais). 

O agravante argumenta que não possui abrigos
públicos ou particulares destinados ao atendimento de
idosos, razão pela qual a imposição desse encargo acar-
retará prejuízo ao erário, por ser carente de recursos,
aduzindo que há um único convênio destinado aos
idosos, mas não se destina a abrigo, enfatizando que
eles possuem casa própria e recebem aposentadoria de
um salário-mínimo cada um, e essa obrigação é inte-
gralmente da única filha do casal, não se justificando a
alegação de esgotamento. 

Foi indeferido o pedido de concessão de efeito sus-
pensivo ao recurso. 

A MM. Juíza prolatora da decisão agravada infor-
mou que a manteve e o cumprimento da diligência pre-
vista no art.526 do CPC. 

Contraminuta pela negativa de provimento ao
recurso. 

A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pela
negativa de provimento ao recurso. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso. 

Cinge-se a controvérsia recursal em decidir sobre a
manutenção ou reforma da decisão que determinou ao
Município de Ibirité, por meio de sua assistência social,
a colocação dos idosos Maria José Prado e José Faria
Sobrinho em entidade voltada aos seus cuidados, públi-
ca ou privada, na comarca ou circunscrição vizinha, com
acompanhamento de uma assistente social vinculada ao
Creas, no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária
de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Depreende-se dos autos, especialmente do
relatório social (f. 33/38-TJ), que esses idosos tiveram
apenas a filha Shirley Ribeiro, que vive de seus proven-
tos, única renda da família composta de cinco membros,
cuja moradia própria não lhes oferece segurança,
impedindo-os de transitarem livremente. E, ao argumen-
to de esgotamento decorrente dos cuidados com os pais,
essa filha solicitou abrigamento para eles, sendo, ainda,
denunciada por maus-tratos. E, nas visitas realizadas
pela equipe do Creas - Centro de Referência
Especializada da Assistência Social nos dias 31.08.2009
e 03.09.2009, foi-lhes relatado que a primeira assistida
é portadora do mal de Alzheimer e o segundo apresenta
comportamento inadequado, mas não têm acompa-
nhamento geriátrico, e a única assistência médica é
aquela oferecida, esporadicamente, pelo PSF. A cuidado-
ra relatou, ainda, que a alimentação é inadequada, pois
não costumam se alimentar de frutas, legumes, verduras,
carnes e leite, e não fazem todas as refeições diárias,
tampouco recebem todos os cuidados de higiene pessoal
em sua ausência. E a equipe técnica concluiu que obser-
varam indícios de negligência por parte da filha, con-
trariando o disposto nos arts. 3º e 4º do Estatuto do

Idoso, sendo relevante a intervenção do Ministério
Público, pois estão em situação de fragilidade física e
psíquica. 

Diante desse contexto, a MM. Juíza Soraya
Brasileiro Teixeira laborou com o costumeiro acerto, não
merecendo reparos a decisão agravada. 

O Estatuto do Idoso - Lei nº 10.741/03 - assegura
a atenção integral à saúde dos idosos, garantindo-lhes
“proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de
políticas sociais públicas que permitam um envelheci-
mento saudável e em condições de dignidade” (art. 9º),
obrigação imposta ao Estado. 

Para a implementação dessa proteção, essa lei
prevê o encaminhamento a abrigo adequado por ser
uma das medidas de proteção aos idosos previstas em
seu art. 45: 

Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o
Ministério Público ou o Poder Judiciário, a requerimento
daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes
medidas: 
I - encaminhamento à família ou curador, mediante termo de
responsabilidade; 
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III - requisição para tratamento de sua saúde, em regime
ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 
IV - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio,
orientação e tratamento a usuários dependentes de drogas
lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua con-
vivência que lhe cause perturbação; 
V - abrigo em entidade; 
VI - abrigo temporário. 

É o caso dos autos, porquanto há evidente vio-
lação àqueles direitos fundamentais dos assistidos, por
omissão da família (inciso II do art. 43). 

E, ao contrário das alegações do agravante, a
decisão agravada somente o obrigou à implementação
das medidas necessárias ao seu cumprimento, porque as
despesas que advirão da colocação dos idosos em lar
substituto ou asilo localizados no Município ou cidade
vizinha serão custeadas pelos benefícios previdenciários
que recebem do INSS. Para tanto, conforme consignado
na decisão de f. 46-TJ, o casal constituirá mandatário,
outorgando-lhe poderes para recebimento desse
numerário, inclusive no tocante a pagamento de mensa-
lidade de custeio de permanência em asilo, Vila
Vicentina, casa de acolhida de idosos, dentre outros. 

Isso porque essa lei especial também preceitua que
as medidas de proteção ao idoso nela previstas conside-
rarão os fins sociais a que se destinam e o fortalecimen-
to dos vínculos familiares e comunitários, sendo essa a
melhor decisão para o momento (art. 44). 

Não fosse isso, o art.14 impõe ao Poder Público a
obrigação de prover o sustento dos idosos, no âmbito da
assistência social, se eles ou seus familiares não pos-
suírem condições econômicas. 

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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Sem custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e BRANDÃO TEIXEIRA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MOTA E SILVA - Versam os autos sobre ação
de indenização ajuizada por Regina Terezinha de
Carvalho em face de Unipac - Universidade Presidente
Antônio Carlos, mantida pela Fupac, aduzindo haver fre-
quentado, de fevereiro de 2002 a junho de 2004, o
Curso Superior de Tecnologia em Resgate e Socorro na
instituição ré, tendo sido informada de que o curso lhe
possibilitaria exercer a profissão de socorrista, contudo,
após a conclusão, não lhe foi possível encontrar
emprego na área, já que a profissão não é regulamen-
tada, não sendo também o curso tecnólogo aceito para
participação em concursos públicos tais como o da
Petrobras. Diz que a ré agiu com culpa ao lançar no mer-
cado um curso cuja profissão não é reconhecida, cau-
sando-lhe danos de ordem material e moral, dos quais
pretende se ver ressarcida. 

Citada, a ré apresentou contestação às f. 66/88,
arguindo preliminar de litisconsórcio passivo necessário
do Estado de Minas Gerais. Afirma que o curso em tela
foi aprovado pelo Conselho Estadual de Educação de
Minas Gerais e reconhecido por decreto do Governador,
estando, assim, em conformidade com a legislação em
vigor. Diz que resolução do Conselho Federal de
Medicina não tem o condão de limitar o livre exercício
da profissão, sendo tal ato inconstitucional, esclarecen-
do que, na época da criação do curso e do ingresso da
autora, aquele mesmo órgão reconhecia a profissão de
socorrista e possibilitava sua atuação no atendimento
pré-hospitalar. Sustenta estarem ausentes os requisitos
da responsabilidade civil e requer a improcedência do
pedido. 

A preliminar de litisconsórcio passivo necessário foi
rejeitada à f. 140, sendo objeto do agravo retido de 
f. 144/149. 

Sentença proferida às f. 174/184, em que o MM.
Juiz julgou improcedente o pedido, condenando a auto-
ra ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios de 5% sobre o valor da causa, suspensa a
exigibilidade por litigar sob assistência judiciária. 

Inconformada, Regina Terezinha de Carvalho inter-
pôs apelação às f. 191/209, reiterando os argumentos
expendidos na inicial. Requer o provimento do recurso. 

Contrarrazões às f. 222/226, requerendo a apre-
ciação do agravo retido de f. 144 e a manutenção da
sentença. 

É o breve relato. Passo a decidir. 
Recurso próprio e tempestivo, dispensado o

preparo. 
Agravo retido. 
Inicialmente, cumpre ressaltar que, em sua defesa,

a ré pediu tanto a denunciação da lide ao Estado de
Minas Gerais quanto sua inclusão como litisconsorte

Indenização - Curso de tecnologia em resgate e
socorro - Ausência de regulamentação da profis-
são - Oferecimento do curso e exercício da ativi-
dade - Possibilidade - Alteração normativa super-
veniente - Proibição de atuar no atendimento pré-
hospitalar - Danos sofridos - Culpa da instituição

- Não cabimento - Dever de indenizar -
Afastamento

Ementa: Indenização. Curso tecnológico de resgate e
socorro. Regularidade de seu oferecimento no mercado.
Superveniência de alteração normativa que impediu a
graduada de atuar no atendimento pré-hospitalar.
Ausência de conduta ilícita por parte da instituição de
ensino. Dever de indenizar afastado.

- A ausência de regulamentação da profissão não torna
indevido o oferecimento do curso tecnológico nem
impede o exercício da atividade pelo profissional.

- Se a alteração normativa que impediu a atuação da
autora na área pretendida foi superveniente à criação do
curso, bem como ao seu ingresso na instituição ré, não
há como imputar a esta qualquer responsabilidade pelos
danos sofridos pela aluna. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00005566..0066..112288004466-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBaarrbbaacceennaa - AAppeellaannttee:: RReeggiinnaa TTeerreezziinnhhaa ddee
CCaarrvvaallhhoo - AAppeellaaddaa:: UUnniippaacc - UUnniivveerrssiiddaaddee PPrreessiiddeennttee
AAnnttôônniioo CCaarrllooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMOOTTAA EE SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Mota e Silva, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E À APELAÇÃO. 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2010. - Mota e
Silva - Relator. 


